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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 101/2012
O Governo aprovou, através do Decreto -Lei 

n.º 232/2012, de 29 de outubro, o processo de privatização 
do capital social da ANA — Aeroportos de Portugal, S. A. 
(ANA, S. A.), tendo determinado, nos termos do n.º 3 do 
artigo 2.º do referido diploma, que o mesmo inclui uma 
operação de venda, através de negociação particular, a 
um ou mais investidores e uma oferta pública de venda 
reservada aos trabalhadores da ANA, S. A., e de socie-
dades direta ou indiretamente detidas por esta (OPV).

De acordo com o previsto no n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto -Lei n.º 232/2012, de 29 de outubro, o lote de 
ações reservado à OPV é de até um máximo de 5 % do 
capital social da ANA, S. A., com dimensão e regime a 
definir por resolução do Conselho de Ministros.

Nos termos do disposto no artigo 6.º do referido di-
ploma, assim como no artigo 21.º do caderno de encar-
gos aplicável ao processo de privatização da ANA, S. A., 
aprovado em anexo à Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 94 -A/2012, de 14 de novembro, as ações a alienar, quer 
no âmbito do processo de venda por negociação particular, 
quer no âmbito da OPV, são sujeitas ao regime de indispo-
nibilidade ali previsto, devendo este ser concretizado por 
resolução do Conselho de Ministros.

Prevê, ainda, o n.º 5 do artigo único do anexo II da Re-
solução do Conselho de Ministros n.º 94 -A/2012, de 14 
de novembro, que fixa algumas condições da OPV, que as 
demais condições a que esta deve obedecer são definidas 
por resolução de Conselho de Ministros.

Assim:
Nos termos do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 232/2012, 

de 29 de outubro, do artigo 21.º do caderno de encargos 
aplicável ao processo de privatização da ANA, S. A., apro-
vado em anexo à Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 94 -A/2012, de 14 de novembro, do n.º 5 do artigo único 
do anexo II da referida resolução e das alíneas c) e g) 
do artigo 199.º da Constituição, o Conselho de Ministros 
resolve:

1 — Determinar que o lote de ações reservado a tra-
balhadores, a concretizar através de oferta pública de 
venda, tem por objeto 2 000 000 de ações nominativas, 
com o valor nominal de € 5 cada, representativas de 5 % 
do capital social da ANA — Aeroportos de Portugal, S. A. 
(ANA, S. A.).

2 — Estabelecer que as ações reservadas à aquisição por 
trabalhadores são vendidas ao preço que vier a ser fixado 
no âmbito da venda por negociação particular, deduzido 
de 5 %.

3 — Estabelecer que as ordens de compra emitidas por 
trabalhadores devem ser expressas e atribuídas em lotes 
compostos por múltiplos de 10 ações, sujeitas a rateio, se 
necessário.

4 — Determinar que, havendo necessidade de rateio, se 
proceda de acordo com a seguinte metodologia:

a) Atribuição de ações proporcionalmente à quanti-
dade da ordem não satisfeita, sendo realizada por lotes de 
10 ações, com arredondamento por defeito, proporcional-
mente ao número de ações objeto de cada ordem que se 
encontre por satisfazer;

b) Satisfação de ordens que mais próximo ficarem da 
atribuição de um lote, em caso de igualdade de condições, 
por sorteio.

5 — Determinar que o critério previsto na alínea b) do 
número anterior se aplica à atribuição das ações rema-
nescentes após o processo de atribuição previsto no n.º 3, 
sendo estas atribuídas em lotes de 10 ações, sequencial-
mente às ordens que, em função do critério previsto no 
número anterior, fiquem mais próximas da atribuição de 
um lote completo.

6 — Determinar que, em caso de igualdade de condições 
à luz do critério definido na alínea b) do n.º 4, procede -se 
à atribuição do último ou últimos lotes por sorteio.

7 — Determinar que o regime de indisponibilidade pre-
visto no artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 232/2012, de 29 de 
outubro, que aprova o processo de privatização do capital 
social da ANA, S. A., se aplica à totalidade do capital social 
e respetivos direitos de voto, de acordo com o âmbito e com 
respeito pelos termos e respetivas exceções que venham a 
ser definidos nas minutas de instrumentos jurídicos a serem 
aprovadas pelo Conselho de Ministros, de acordo com o 
disposto no n.º 1 do artigo 16.º do caderno de encargos, 
aprovado em anexo à Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 94 -A/2012, de 14 de novembro.

8 — Determinar que as ações objeto da venda por ne-
gociação particular no âmbito do processo de privatização 
do capital social da ANA, S. A., estão sujeitas ao regime 
de indisponibilidade referido no número anterior, por um 
período de cinco anos.

9 — Determinar que as ações adquiridas no âmbito da 
OPV estão sujeitas ao regime de indisponibilidade referido 
no n.º 7, por um prazo de três meses.

10 — Determinar que a presente resolução produz efei-
tos a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 6 de dezembro 
de 2012. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 102/2012
O artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 210/2012, de 21 de 

setembro, que aprova a 3.ª e a 4.ª fases do processo de 
reprivatização indireta do capital social da TAP — Trans-
portes Aéreos Portugueses, S. A. (TAP, S. A.), mediante 
a reprivatização do capital social da TAP — Transportes 
Aéreos Portugueses, SGPS, S. A. (TAP — SGPS, S. A.), 
determina que as ações transacionadas no âmbito da 
3.ª fase do processo de reprivatização possam ficar su-
jeitas a um regime de indisponibilidade, por um prazo 
mínimo de 5 e máximo de 10 anos, a contar da data de 
celebração do contrato de venda direta ou da concretiza-
ção da alienação ou subscrição. O n.º 4 do mesmo artigo 
prevê ainda que o Conselho de Ministros determine as 
situações em que as ações transacionadas na 3.ª fase do 
processo de reprivatização ficam sujeitas ao regime de 
indisponibilidade.

Em concretização do aludido artigo 10.º do Decreto -Lei 
n.º 210/2012, de 21 de setembro, o artigo 21.º do caderno 
de encargos, aprovado em anexo à Resolução do Conse-
lho de Ministros n.º 88 -A/2012, de 19 de outubro, que 
regula os termos e as condições da venda direta de ações 
representativas do capital social da TAP — SGPS, S. A., a 
realizar no âmbito da 3.ª fase do processo de reprivatização, 
veio reiterar a sujeição destas ações ao aludido regime de 
indisponibilidade por um prazo compreendido entre um 
mínimo de 5 anos e um máximo de 10 anos, a fixar pelo 
Conselho de Ministros em momento anterior à data esta-
belecida para a apresentação das propostas vinculativas 
para aquisição e subscrição das aludidas ações.




